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Regimento Interno da 
Federação do Povo Huni Kui do Estado do Acre (FEPHAC) -  

 Nukun Huni Kuinen Beya Xarabu Tsmashun Ewawa. 

 

Cria o Regimento Interno da Federação Huni Kui, 

define as regras da Instituição e prevê penalidades.  

 

Para fins desse Regimento, fazemos as seguintes definições: 

Huni Kui: Os Huni Kui são um povo indígena presente no Brasil, no estado do Acre, e no Peru, 

com cultura, costumes, valores e língua próprios. Contando com uma população de mais de 

10.000 (dez mil) pessoas, sua organização política no Brasil, neste ano de 2015, quando da 

criação deste Regimento, se constitui de 94 Aldeias, 12 Terras Indígenas, sendo 11 delas 

demarcadas, homologadas e registradas, e uma em processo de identificação; tais territórios 

estão localizados nos municípios de Marechal Thaumaturgo, Jordão, Tarauacá, Feijó e Santa 

Rosa.  

Federação do Povo Huni Kui do Estado do Acre – Nukun Huni Kuinen Beya Xarabu Tsmashun 

Ewawa: Fundada em 06 de maio de 2006, de acordo de acordo com a Constituição Federal de 

1988 “Que garante aos povos indígenas se organizarem de acordo com suas realidades através 

de organizações representativas”, é uma entidade civil, de direito privado, sem fins lucrativos, 

com autonomia jurídica e administrativa, que agrega as diversas associações, organizações e 

comunidades do povo Huni kui, que habitam em território brasileiro, e com intenção de 

estabelecer parcerias com os Huni Kui do Peru no tocante aos seus diretos coletivos enquanto 

povo com autonomia e independência supranacionais. Doravante, neste documento, o nome 

desta instituição será abreviado para Federação Huni Kui. 

Art. 1º.  O Regimento Interno regulamenta o Estatuto da Federação Huni Kui, com o teor 

aprovado em Assembléia Geral Ordinária realizada na Terra Indígena Colônia 27, município de 

Tarauacá, entre os dias 04 e 06 de novembro de 2015, e tem por objetivo fixar as normas de 

conduta para as pessoas físicas e jurídicas que integram a Federação, a saber, as associações, 

organizações e comunidades do Povo Huni Kui em território brasileiro. 

Parágrafo único: Dado que o Povo Huni Kui constitui uma unidade étnica autônoma com regras, 

costumes e tradições próprios, este Regimento não se define nos limites da instituição 

Federação Huni Kui, mas aplicar-se-á a todos aqueles que compõem e se reconhecem como 

pertencentes ao povo Huni Kui.  

Art. 2º A Federação Huni kui, tem como sede localizada no município de Rio Branco-Ac, e foro 
jurídico na comarca de Rio Branco, Estado do Acre; com prazo de duração indeterminado, de 
acordo com o § 1º do art. 1º do Estatuto.  
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Parágrafo único: A Federação Huni kui é uma instituição apartidária, sem preconceito de povo, 
cor, gênero, orientação sexual, e/ou confissão religiosa, desde que tais concepções não 
interfiram na cultura, costumes e tradições Huni kui, de acordo com o § 2º do art. 1º do Estatuto.  
 

CAPITULO II - Dos Objetivos 
 
Art. 3°. De acordo com o Art. 2º do Estatuto, a Federação Huni kui possui os seguintes objetivos: 
 
I – Defender os direitos coletivos do Povo Huni kui, em conjunto com suas associações, 
organizações e comunidades de base; 
II – Articular programas e projetos de desenvolvimento econômico-comunitário e de 
fortalecimento institucional; 
III – Viabilizar e instrumentalizar as comunidades, associações e organizações para preservar a 
identidade sócio-cultural Huni kui; 
IV – Reivindicar territórios conforme ocupação tradicional de cada comunidade,  demarcação e 
reconhecimento oficial quando há existência de documento legal de domínio, bem como 
exigindo revisão quando eles sejam considerados insuficientes; 
V – Apoiar e Articular programas de Educação formal e Educação Superior do povo Huni kui, com 
ênfase no bilingüismo e  biculturalismo; 
VI – Demandar por um sistema de saúde que permita a formação técnica e superior e atenção 
básica às comunidades, sem desmerecer a eficácia da medicina e práticas tradicionais; 
VII- Apoiar, Articular e desenvolver Estudos, pesquisas e produção documental sobre 
etnohistoria, antropologia, lingüística e cultura Huni kui, incentivando principalmente a 
realização de trabalhos de pesquisadores d Huni kui; 
VIII – Articular cursos, encontros e seminários sobre assuntos de interesse comum do povo Huni 
kui e do movimento indígena regional, Estadual, nacional e internacional; 
IX – Fortalecer os direitos e a luta das mulheres Huni kui; 
X – Tomar Providências contra qualquer forma de descriminação por motivo de orientação 
sexual, idade, cor, povo, crença ou religião, dentre outros, que tenham por vítima pessoas 
pertencentes ao povo Huni kui. 
 
Parágrafo único: Qualquer indivíduo, entidade governamental ou não-governamental só pode 
usar, divulgar ou comercializar os conhecimentos tradicionais e culturais do povo Huni kui se 
houver o consentimento formal coletivo do povo Huni kui e/ou pela sua representante local 
(associação), sancionada pela Diretoria Executiva da FEPHAC respeitando a legislação pertinente 
ao caso.  O descumprimento desta determinação ensejará o ingresso com as ações judiciais 
cabíveis.  
 

CAPITULO III 
Dos Membros – Admissão, Direitos, Deveres e Penalidades. 

   
Art. 4°. De acordo com o Art. 3º do Estatuto, integram a Federação Huni kui, todas as 
associações, organizações já existentes, e comunidades Huni kui, localizadas em território 
brasileiro, podendo fazer parcerias com os Huni Kui que residem no Peru. As associações novas 
encaminharão os documentos de fundação para o conhecimento da Diretoria da Federação 
Huni Kui. 
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§1º A Federação Huni kui não possui restrição quanto ao número de participação de 
representantes de associações, organizações e comunidades. 
 
§ 2º Os membros prestarão serviços voluntariamente, salvo se houver projetos de manutenção 
da entidade que garanta ajuda de custo. Portanto, nenhum membro tem direito a vantagem 
financeira de qualquer espécie ou título, do mesmo modo, não serão responsáveis por quaisquer 
obrigações sociais que os membros da Diretoria vierem a contrair expressa e intencionalmente 
em nome da Federação Huni kui. 
 
§ 3º O membro que desrespeitar o Estatuto, o regimento interno, as deliberações da Assembléia 
Geral ou praticar atos lesivos à Entidade, estará sujeito a penalidade conforme previsto no 
Capítulo VII deste Regimento Interno.  Pelos motivos citados, a Assembléia Geral para esse fim 
também destituirá os membros da Diretoria Executiva. 
 
Art. 5°. De acordo com o Art. 4º do Estatuto, são deveres dos membros: 
  
I – Zelar pelo nome e patrimônio da Entidade, e fazer respeitar o Estatuto, Regimento Interno e 
as deliberações das Assembléias; 
I - Participar das Assembléias Ordinárias e/ou Extraordinárias, reuniões e eventos promovidos 
pela Federação Huni kui; 
III – Executar tarefas e ocupar cargos para os quais tenham sido escolhidos nas Assembléias; 
IV – Apoiar moralmente, tecnicamente e financeiramente o desenvolvimento e fortalecimento 
da Federação Huni kui. 
 
Art. 6°. De acordo com o Art. 5º do Estatuto, constituem direitos dos membros: 
 
I – Todos os Huni Kui, a partir dos dezoito anos, têm o direito de votar e ser votado para os 
cargos da Diretoria Executiva, dos Conselhos Fiscal e Deliberativo;  
II – Participar dos Projetos, atividades, formação, congressos, negócios, reuniões e Assembléias;  
III – Todos os membros da Federação Huni Kui têm o direito de propor programas e Projetos 
ligados aos Direitos Coletivos, através da Federação Huni kui. 
 

 
CAPITULO IV 

Do Fundo Financeiro 
 

Art. 7º Em conformidade com o pactuado no § 3º do Art. 3º do Estatuto, a manutenção da 
Federação dar-se-á através de arrecadação realizada entre os próprios Huni Kui, mediante o 
Fundo Financeiro, o qual funcionará por adesão voluntária por parte dos membros, cujo valor 
será mínimo será de R$10,00 (dez reais), pagos diretamente para uma conta criada em nome da 
Federação. Em ocasião posterior o valor da contribuição poderá ser reajustado pela Assembléia.  
§1º No caso de empregados e funcionários com carteira assinado, o valor será descontado 
automaticamente em folha. 
§2º No tocante àquelas pessoas que não têm carteira assinada, mas possuem renda fixa e 
desejem contribuir, o desconto será feito em conta bancária programada mensalmente.  

 
CAPÍTULO V 

Da Organização e suas atribuições 
 



 
 
 

Fundada em 06 de Maio de 2006 

Escrito no CNPJ n: 08.785.500/0001-98 
 
Art. 8°. De acordo com o Art. 6º do Estatuto, as instâncias da Federação Huni kui são: 
 
I – Assembléia Geral Ordinária; 
II – Diretoria Executiva; 
III – Conselho Fiscal, 
IV – Conselho Deliberativo,  
V – As organizações, associações e comunidades Huni Kui. 
 

 
Sessão I 

Da Assembléia Geral 
 
Art. 9°. De acordo com o Art. 7º do Estatuto, a Assembléia Geral Ordinária representa o órgão 
máximo da Federação Huni kui e é constituído pelos Diretores, Conselheiros Deliberativos, 
Conselheiros Fiscais, de todos os representantes presidentes das associações, coordenadores 
das organizações em vigor, e caciques das comunidades Huni kui, e outros membros por eles 
indicados, tais como professores, parteiras, pajés, agentes de saúde, estudantes, dentre outros. 
 
Art. 10. De acordo com o Art. 8º do Estatuto, a Assembléia Geral será realizada ordinariamente 
de quatro a quatro anos e extraordinariamente quando se fizer necessário, convocada através 
de edital, carta e aviso radiofônico, com pauta, duração, data e local, fixados previamente, com 
prazo de antecedência de trinta dias. 
 
Parágrafo único: Obrigatoriamente a Diretoria da Federação Huni Kui deverá prestar contas 
financeiras nas Assembléias, inclusive com apresentação de recibos, notas fiscais e tantos 
documentos quanto sejam necessários para comprovar a regularidade da prestação. 
 
Art. 11. De acordo com o Art. 9º do Estatuto, a Assembléia Geral Extraordinária trata de matéria 
especifica e será convocada sempre que se fizer necessário pela Diretoria Executiva e/ou 
Conselho Fiscal e Deliberativo. 
 
Art. 12. De acordo com o Art. 10 do Estatuto, a Assembléia Geral Ordinária instalar-se-á em 
primeira e única convocação com participação de no mínimo de 50% + 01 (cinqüenta por cento 
mais um) de Terras Indígenas; mas, a Assembléia Extraordinária, deverá contar para sua 
instalação e deliberação com a participação da maioria simples dos membros, salvo disposição 
contrária prevista no Estatuto. 
 
Art. 13. De acordo com o Art. 11 do Estatuto, a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária 
decidirá validamente em qualquer caso, por maioria simples de voto dos presentes à reunião, 
exceto os casos que exigir coros específicos. 
 
Art. 14. De acordo com o Art. 12 do Estatuto, as Assembléias Gerais serão abertas e presididas 
pelo Presidente ou por seu substituto, ou por um dos signatários da convocação que, 
imediatamente, processará a escolha do Presidente e do Secretário da reunião, e passarão a 
conduzir os trabalhos. 
 
Art. 15. De acordo com o Art. 13 do Estatuto, a Assembléia Geral possui a competência de: 
 
I – Eleger e simultaneamente empossar a Diretoria, o conselho fiscal e o conselho deliberativo; 
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II – Aprovar e reformular o Estatuto, elaborar o regimento interno e suas alterações; 
III – Aprovar as contas e planos anuais de trabalho apresentado pela diretoria, quando se tratar 
de finanças;  
IV – Substituir a Diretoria, o Conselho Fiscal e o Conselho Deliberativo, quando se fizer 
necessário. 
 
Parágrafo Único – Para as deliberações previstas nos incisos II e IV é exigido o voto de concórdia 
dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, podendo ela deliberar, em 
primeira convocação, com a participação de 50%+1 (cinqüenta por cento mais um) dos 
membros. 
 
 

Seção II  
Da Diretoria 

 
Art. 16 - De acordo com o Art. 14 do Estatuto, a Diretoria Executiva da Federação Huni Kui, será 
composta por quatro membros efetivos: Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Tesoureiro, os 
quais correspondem à Diretoria Geral; e tendo como apoio a participação das 12 (doze) terras 
indígenas ocupando cargos nos Conselhos Fiscais, e Deliberativo. O conselho deliberativo será 
composto por 12 (doze) membros (titulares), 12 (doze) membros suplentes e serão fiscalizados 
por um conselho fiscal composto por 05 (cinco) membros titulares e 05 (cinco) membros 
suplentes, eleitos em Assembléia Geral pelo prazo de quatro anos, com direito a reeleição. 
 
 
Art. 17. De acordo com o Art. 15 do Estatuto, compete ao Presidente da Federação Huni Kui:  
 
I – Zelar pelo nome da Instituição que preside; 
II – Cumprir e fazer cumprir o estatuto, regimento interno e deliberações da Assembléia; 
III – Firmar parcerias com outras Instituições Públicas ou Privadas, através de convênios, 
programas e projetos, em âmbitos locais, estaduais, nacionais, internacional; 
IV – Promover reuniões com seus membros, com as associações nas terras indígenas, e outras 
instituições, e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral; 
V – Representar a entidade ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, por si, ou por 
procuradores nomeados com poderes específicos; 
VI – Nomear, contratar e/ou demitir, assinar contratos e projetos, com o prévio conhecimento 
do Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo; 
VII – Manter todos os serviços de contabilidade e secretaria, acompanhado do Tesoureiro e do 
Secretário; 
VIII – Autorizar a aceitação de doações e financiamentos para a Federação, com o prévio 
conhecimento do Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo; 
IX – Convocar a Assembléia Geral, as reuniões do Conselho Fiscal, da Diretoria e do Conselho 
Deliberativo; 
X – Formar e nomear grupo de trabalhos, comissões, coordenadores e designar assessores, com 
a devida informação às associações de base das Terras Indígenas Huni Kui; 
XI – Administrar, executar e supervisionar todas as atividades da entidade; 
XII – Assinar cheques, movimentar contas bancárias e outros documentos de natureza financeira 
ou patrimonial, com acompanhamento do Tesoureiro; 
XIV – Zelar pelo bom atendimento das atividades da Federação Huni Kui.  
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Art. 18. De acordo com o Art. 16 do Estatuto, compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente 
quando da sua ausência ou impedimento, desempenhando para tanto todas as funções a ele 
atribuídas por este Estatuto. 
 
Art. 19. De acordo com o Art. 17 do Estatuto, compete ao Secretário:  
 
I – Organizar todos os arquivos e a documentação da Secretaria; 
II – Elaborar e sistematizar as atas das reuniões realizadas; 
III – Elaborar e sistematizar os planos e relatórios anuais de atividades; 
IV – Manter os serviços de expedientes e correspondência da entidade; 
V – Fazer a relatoria das Assembléias, Reuniões, Eventos e demais compromissos oficiais da 
Federação Huni Kui, ou designar pessoa competente para a realização desta atividade, caso não 
tenha condições de realizá-la. 
 
Art. 20. De acordo com o Art. 18 do Estatuto, compete ao Tesoureiro: 
 
I – Organizar os arquivos de contabilidade da Tesouraria; 
II – Organizar a prestação de contas da arrecadação do Fundo Financeiro; 
III – Elaborar os planos e relatórios anuais de atividades financeiras; 
IV – Administrar e conservar o patrimônio da organização; 
V – Executar e Coordenar a contabilidade dos projetos e programas em conjunto com os 
coordenadores responsáveis. 
 
Art. 21. De acordo com o Art. 19 do Estatuto, a Diretoria da Federação Huni kui, reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente, 
seu Substituto, ou pela maioria dos seus membros.     
 
Art. 22. De acordo com o Art. 20 do Estatuto, a Diretoria funcionará com a presença dos quatro 
membros que a compõe, e a participação efetiva dos Conselhos, e suas decisões serão 
aprovadas por maioria simples dos votos, cabendo ao presidente o voto de qualidade. 
 

Seção III 
Do Conselho Deliberativo 

 
Art. 23. De acordo com o Art. 21 do Estatuto, o Conselho Deliberativo será constituído por doze 
membros e doze suplentes, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, para o mandato de quatro 
anos, com direito a prorrogação por período de igual teor. 
 
 
Art. 24. De acordo com o Art. 22 do Estatuto, compete ao Conselho Deliberativo: 

I – Aprovar e deliberar o Plano de Trabalho a ser executado pela Diretoria Executiva; 
II – Analisar a prestação de contas, balanços e balancetes; 
III – Propor diretrizes gerais para seu funcionamento; 
IV – Procurar informar a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal sobre a realidade e as 
reivindicações que surgem no dia a dia das comunidades de sua abrangência. 
V – Exercer a supervisão geral das atividades da Entidade. 
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Seção IV 
Do Conselho Fiscal 

 
Art. 25. De acordo com o Art. 23 do Estatuto, o Conselho Fiscal será constituído por 05 (cinco) 
membros titulares e 05 (cinco) suplentes, eleitos em Assembléia Geral Ordinária, para o período 
de quatro anos, com direito a prorrogação por período de igual teor. 
 
Art. 26. De acordo com o Art. 24 do Estatuto, compete ao Conselho Fiscal da Federação Huni 
kui: 
 
I – Exercer a fiscalização da gestão financeira executada pela Diretoria; 
II – Supervisionar e fiscalizar o uso do acervo patrimonial da Entidade; 
III – Emitir pareceres sobre prestação de contas, balanços financeiros e patrimoniais; 
IV – Supervisionar a aplicação de verbas dos projetos a serem executados no âmbito da 
Instituição; 
V – Emitir pareceres de aprovação sobre o destino dos bens em caso de dissolução da Entidade. 
 
Art. 27. De acordo com o Art. 25 do Estatuto, o Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por ano e, extraordinariamente, quando for convocado pelo Presidente e/ou seu Substituto, 
ou pela maioria de seus membros. 
 
Art. 28. De acordo com o Art. 26 do Estatuto, quando for necessário, a Federação Huni kui, 
contará com núcleo de assessorias técnicas nas seguintes áreas: 
 
I – Desenvolvimento e fortalecimento Institucional da Federação Huni Kui, e de suas 
organizações, associações e comunidades; 
II – Articular alternativas econômicas para o povo Huni Kui, voltados aos recursos naturais e 
culturais, dentre outros; 
III – Saúde para o povo Huni kui, voltado para o fortalecimento das práticas de uso da medicina 
tradicional, bem como o acompanhamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas e 
dos profissionais de saúde; 
IV – Educação para o povo Huni kui, voltada para o fortalecimento das políticas lingüística e 
culturais, bem como acompanhar, monitorar e avaliar as políticas públicas de educação indígena 
(por exemplo, o PPP/Indígena), assim como articular a participação efetiva de indígenas na 
formação superior; 
V – Articulação para o fortalecimento Cultural do povo Huni kui; 
VI – Proteção e Desenvolvimento da Gestão Ambiental e Territorial do povo Huni kui. 
 
 
 

CAPITULO VI 
Do Patrimônio e das Fontes de Recursos 

 
Art. 29. De acordo com o Art. 27 do Estatuto, constitui o patrimônio da Federação Huni kui, 
todos os bens móveis e imóveis adquiridos para a execução de suas finalidades, bem como as 
doações e dotação a ela destinadas. 
 
Art. 30. De acordo com o Art. 28 do Estatuto, constitui fontes de recursos para manutenção da 
Federação Huni kui, a criação de um fundo financeiro coletado de contribuição voluntária de 
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seus membros (por exemplo: funcionários, aposentados, pensionistas, produtores, dentre 
outros); os recursos obtidos através de convênio, projetos e acordos interinstitucionais, taxas, 
as doações e as subvenções oriundas das esferas públicas e/ou privada. 
 

Capítulo VII  
 Das Infrações e Penalidades 

 

Art. 31. Será considerada infração e deverá ser avaliada a situação do membro que: 

Infrações leves: 

I. Tendo sido convocado, faltar a 03 (três) Assembléias consecutivas ou a 05 (cinco) 

alternadas sem justificativa válida; 

II. Tendo sido convocado, deixar de comparecer às reuniões e convocações da 

Diretoria ou dos Conselhos, sem justificativa válida; 

III. Impedir a participação de outros membros nas reuniões e/ou Assembléias. 

 

Infrações moderadas: 

IV. Deixar de cumprir a compromisso ou ônus que tenha assumido perante da 

Federação sem justificativa válida; 

V. Deixar de realizar encontros, seminários, assembléias e reuniões no período 

estipulado pelo Estatuto sem justificativa válida; 

 

Infrações graves: 

VI. Difamar ou caluniar a conduta ou o exercício das funções de um membro da 

Diretoria, dos Conselhos ou o nome da própria Instituição; 

VII. Agir de maneira indigna e contrária aos objetivos da Federação, vindo através da 

sua conduta a causar prejuízo ao nome e/ou ao patrimônio da instituição; 

VIII. Descumprir as regras contidas no Estatuto, neste regimento ou as decisões da 

Assembléia; 

IX. Tendo sido eleito para ocupar um cargo, deixar de cumprir suas funções; 

 

Infrações gravíssimas: 

X. Desviar ou usar indevidamente recursos materiais pertencentes à Federação; 

XI. Usar o cargo ou função para atuar em interesse próprio ou de terceiro; 

XII. Causar intencionalmente prejuízo material, moral e/ou financeiro ao patrimônio da 

Federação.  

 

Art. 32. Os membros em geral que incorrerem nas infrações leves serão punidos com 

advertência formal da Federação.  

§ 1º Em caso de reincidência haverá punição adicional de suspensão temporária dos direitos 

associativos. 

§ 2º No caso de reincidência contumaz, o membro poderá ser afastado das ações. 

 



 
 
 

Fundada em 06 de Maio de 2006 

Escrito no CNPJ n: 08.785.500/0001-98 
 
Art. 33.  Os membros que incorrerem nas infrações consideradas moderadas serão punidos com 

advertência e suspensão dos direitos associativos por período a ser estipulado. 

§1º Os casos reincidentes podem implicar no afastamento dos direitos associativos por período 

a ser estipulado pelo Conselho, ou se necessário, por Assembléia. 

§ 2º Nos casos em que a negativa de cumprimento de compromisso ou ônus resultar em prejuízo 

para a Federação, se poderá optar por suspender, temporária ou definitivamente, o 

estabelecimento de compromissos e contratações com o causador do prejuízo. 

 

Art. 34. Os membros que incorrerem nas infrações graves terão seus direitos associativos 

suspensos por período a ser estipulado, e deverão restituir os prejuízos que, através de sua 

conduta vierem a causar à Federação, e somente após a restituição total do prejuízo poderão 

requerer o seu retorno ao quadro de membros, solicitação essa que deverá ser submetida à 

aprovação da Assembléia.  

§1º Fica por conta do membro da Diretoria ou Conselheiro que não assumir seu compromisso 

de arcar com a região as despesas da Assembléia Extraordinária para tratar a pauta e substituir 

os referidos membros.  

 

Art. 35. Os membros que incorrerem nas infrações consideradas gravíssimas terão seus direitos 

eletivos suspensos por prazo indeterminado, e deverão restituir os prejuízos causados à 

Federação. 

§ 1º Somente após a restituição total dos prejuízos solicitar seu retorno à Federação, solicitação 

essa que deverá ser submetida à aprovação da Assembléia.  

§ 2º No caso específico das penalidades gravíssimas, se poderá decidir pelo impedimento do 

membro de vir a concorrer novamente a cargo eletivo da Federação por prazo determinado ou 

indeterminado, decisão essa que ponderará a extensão dos prejuízos causados. 

 

Art. 36. A aplicação das penalidades previstas neste regimento não exclui a possibilidade de 

ingresso com ações judiciais contra o infrator quando assim for considerado cabível. 

 

Capítulo VIII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 37. De acordo com o Art. 29 do Estatuto, em caso de dissolução da Federação Huni kui, que 
ocorrerá na hipótese de se tornar impossível a continuidade de suas atividades, por decisão da 
Assembléia Geral devidamente convocada para esse fim, o remanescente do seu patrimônio, 
solvido os compromissos, será destinado a organizações que a integram ou a entidade 
congênere, com os mesmos objetivos. 
 
Art. 38. De acordo com o Art. 30 do Estatuto, ao cargo da Assembléia Geral, especialmente 
convocada para este fim, o Estatuto e o presente Regimento poderão sofre alterações totais ou 
parciais, desde que a prática das leis ou da Entidade mostre essa necessidade, observando o que 
dispõe o parágrafo Único do artigo 14, mantendo-se averbado ao registro no Cartório 
competente, para os efeitos legais. 
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Art. 39. Os casos não explicitamente mencionados neste Regimento deverão ser avaliados e 

submetidos à apreciação dos membros através de Assembléia Extraordinária convocada 

expressamente para este fim.  

Art. 40. O presente regimento entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembléia Geral.  

Art. 41. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Branco para dirimir quaisquer questões que 

venham a ser suscitadas em função deste Regimento.  

Terra Indígena Colônia 27, Aldeia Pinuya, Município de Tarauacá, 06 de novembro de 2015.  

 

 


